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            Resumo

Inicia-se pelo enquadramento do agros no contexto do meio ou mundo rural, com um  esboço de ordenamento do território agrário do Minho. 

De seguida, faz-se uma síntese do reconhecimento do território agrário minhoto, do ponto de vista dos meios agro-natural e agrário humanizado e no contexto da multifuncionalidade.

Posto isto, introduz-se uma acção de  modernização agrária que marcou decisivamente o sistema agrário minhoto e que constitui uma referência paradigmática de um processo de modernidade sustentável. 
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Introdução

O estudo do agros
 minhoto no contexto multifuncional
 apela para o conceito de modernidade no equilíbrio
 na análise dos eco-sistemas agrários, natural e humanizado, como suporte de uma directriz de orientação agrária sustentável. Esta abordagem assenta no pressuposto de que as orientações agrárias mais adequadas se baseiam no profundo conhecimento das múltiplas componentes e funções do agros, na sua perspectiva mais alargada - ambiental física, biológica e sócio-económica.

Reconhecendo que o macro-eco-sistema atlântico é comum aos espaços minhoto e galego e com base no conhecimento de que eco-sistemas afins tendem a gerar agro-sistemas idênticos, embora sujeitos à natureza e intensidade da intervenção humana, procede-se à análise dos dados agro/geográfico-sócio-económicos que evidenciem os contornos da realidade agrária minhota no contexto do “arco atlântico”. 

A abordagem multifuncional do agros recupera para a modernidade actual a  perspectiva tradicional com que o mesmo era encarado quando a integração agrária era um facto e ao agrário cabia, naturalmente, o arranjo das paisagens agrárias e a protecção dos recursos agro-naturais, missões que ao nível da União Europeia, após as reformas da Política 

Agrária Comunitária (PAC/92 e 2000) se voltam a valorizar como ambientais. O agrário tradicional desempenhava o conjunto de actividades integradas que vão do processo produtivo à transformação e distribuição da maior parte dos produtos, apropriando os respectivos valores acrescentados, bens, serviços ou numerário, na perspectiva do que na era moderna convencional se designa por fileira. Este objectivo não é novo, como demonstram os vários estudos sobre o tema da integração e a existência de inúmeras unidades individuais e colectivas de integração vertical agrária, nomeadamente de natureza cooperativa, que constituem a base da racionalidade agro-económica dos países europeus mais desenvolvidos em termos agrários, caso da Dinamarca, e que em Portugal constitui já um património muito significativo, pelo menos em termos formais, uma vez que em funcionalidade regista ainda grandes debilidades. Se a estas actividades agrárias juntarmos a prática de actividades agro-recreativas, constatamos que a actividade agrária tradicional constitui a essência da multifuncionalidade agrária, à qual há que acrescentar o progresso técnico compatível com o equilíbrio dinâmico da modernidade agrária sustentável.

O agrário tradicional dispunha de recursos escassos cuja utilização procurava gerir da melhor forma para garantir o abastecimento e a sobrevivência do seu agregado familiar. Por isso, o retomar da lógica e da racionalidade subjacentes às práticas do agrário tradicional constitui um elemento central do quadro de referência da análise e da interpretação do agros seguida neste estudo, na dualidade das vertentes que o integram, ou seja, o meio agro-natural e o meio agrário humanizado (Colaço-do-Rosário, 1998).

O esboço de ordenamento do território agrário do Minho baseia-se no critério ecológico-agrário (Lima-Pereira, 1993), que se sobrepôs ao administrativo, por se considerar que este não respeita o objectivo principal do ordenamento destes espaços, que se querem globalmente homogéneos nas suas características ecológico-agrárias, passíveis de um tratamento mais específico. Assim, como globalmente representativas do domínio ecológico meso-atlântico, representando duas escalas do mesmo critério, definiu-se a região agrária natural
 e as zonas agrárias homogéneas
. Na Região Agrária do Minho, a matriz de ordenamento diferenciadora das respectivas zonas agrárias homogéneas é constituída pelos vales dos médios-grandes rios, a maioria a desaguar no Oceano Atlântico, à excepção dos rios Sousa e Tâmega, e, para a atípica Zona Agrária do Alto Minho, o nível de altitude. Quanto às Zonas Agrárias, destacam-se as do Vale do Minho, do Vale do Lima, do Vale do Cávado, do Vale do Ave, do Vale do Sousa, do Baixo Tâmega-Basto e a atípica Zona do Alto Minho. Da composição municipal das zonas agrárias minhotas propostas se dá conta no quadro seguinte.

Quadro nº 1 - Composição Municipal da Região Agrária Natural e das Zonas Agrárias Homogéneas do Minho Segundo o Esboço de Ordenamento Territorial Ecológico-Agrário

	Zona Agrária do Vale do Minho (1)
	Zona Agrária do Vale do Lima (2)

	Municípios
	Km2
	%
	Municípios
	Km2
	%

	Paredes de Coura
	138,02
	100
	Ponte de Lima
	321,20
	100

	Caminha
	129,66
	100
	Viana do Castelo
	    314,36
	100

	Valença
	117,43
	100
	Arcos de Valdevez
	232,77
	52

	Vila Nova da Cerveira
	108,46
	100
	Ponte da Barca
	81,64
	44

	Monção
	176,51
	83
	
	
	

	Melgaço
	46,88
	20
	
	
	


	Zona Agrária do Vale do Cávado (3)
	Zona Agrária do Vale do Ave (4)

	Municípios
	Km2
	%
	Municípios
	Km2
	%

	Barcelos
	378,70
	100
	Guimarães
	257,85
	100

	Braga
	183,51
	100
	Fafe
	218,87
	100

	Esposende
	95,18
	100
	Santo Tirso
	207,04
	100

	Amares
	76,24
	93
	V.N. de Famalicão
	201,85
	100

	Vila Verde
	194,70
	86
	Póvoa do Lanhoso
	121,37
	 92

	Terras do Bouro
	23,75
	9
	Vieira do Minho
	53,90
	 24

	Zona Agrária do Vale do Sousa (5)
	Zona Agrária do Baixo Tâmega-Basto (6)

	Municípios
	Km2
	%
	Municípios
	Km2
	%

	Paredes
	156,56
	100
	Celorico de Basto 
	181,10
	100

	Felgueiras
	119,09
	100
	Amarante
	215,94
	72

	Lousada
	100,34
	100
	Cabeceiras de Basto
	134,00
	56

	Paços de Ferreira
	72,65
	100
	Marco de Canavezes
	106,56
	53

	Penafiel
	207,20
	97
	Mondim de Basto
	78,13
	45

	
	
	
	Ribeira de Pena
	79,54
	37

	
	
	
	Boticas
	12,41
	4

	
	
	
	Penafiel
	5,62
	3


Zona Agrária do Alto Minho (7)

	Concelhos
	Km2
	%
	Concelhos
	Km2
	%

	Terras do Bouro
	252,42
	91
	Vieira do Minho
	46,25
	21

	Melgaço
	192,17
	80
	Monção
	35,00
	17

	Ponte da Barca
	103,13
	56
	Vila Verde
	31,80
	14

	Arcos de Valdevez
	213,12
	48
	Póvoa do Lanhoso
	10,62
	  8

	Montalegre
	204,38
	25
	Amares
	5,73
	  7


Fonte: Adaptado de Colaço-do-Rosário, 1998

 1 -  O Meio Agro-Natural Minhoto

- Os recursos agro-naturais compreendem o clima, a fisiografia, os solos, a hidrografia, a flora e a fauna.

. O clima é meso-atlântico, representado por Terras de Transição e manchas de Terra Temperada Quente nas várzeas, influenciado pela atlanticidade húmida do Oceano Atlântico, com certa diferenciação para o Alto Minho onde as Terras de Transição estão associadas à Terra Temperada Fria (Carta de Entre-Douro e Minho, 1995). A zonagem ecológica do Minho indica a representação: Atântica (70%) e  Mediterrânica (30%) e compreende três agrotipos dominantes - a Ribeira Atlântica, a Gândara e a Montanha (Alto Minho). O indicador fitoclimático é representado pelo carvalho roble (Qr) (Albuquerque, 1984 e 1985).
. A fisiografia é dominada pela hipsometria basal até aos 450-600 m (limite natural da cultura da vinha), à excepção do Alto Minho com sua altimetria serrana (Carta Hipsométrica da Comissão Nacional do Ambiente, 1982). O relevo regista uma representação de pene-planície, vale/encosta e serra. A exposição  destaca os atributos SW, NW e SE, representando a direcção dominante da exposição virada ao Oceano e dos rios minhotos, com as exposições opostas das suas margens. O declive destaca os escalões C1-3, C4 e C5, correspondendo os dois primeiros aos andares basais e o terceiro ao submontano (Carta dos Declives da Comissão Nacional do Ambiente, 1987). Quanto aos cursos de água dominantes, destacam-se os rios de médio porte, de curso nacional exclusivo (Cávado, Ave e Neiva) e luso-espanhol (Minho, Lima e Tâmega).
. Os solos dominantes são de origem granítica e afins, penetrados por manchas de xistos e grauvaques. Com base na Carta de Solos de Portugal (Carvalho-Cardoso et al.,1978), a caracterização lito-pedológica destaca Bh1,2 (cambissolos húmicos - rochas eruptivas) e Bh3,4,6 (cambissolos húmicos de xistos). Quanto à aptidão da terra, os solos dominantes destacam as unidades - solo Cambissolos, Regossolos Húmicos e Fluvissolos, Carta de Entre-Douro e Minho (1995). Segundo a Carta de Capacidade de Uso do Solo (1982), regista-se o domínio dos atributos Uso Florestal, seguido dos Agrícola Condicionado e Agrícola.

.  A hidrografia assenta em bacias hidrográficas múltiplas, pequenas-médias, de baixa altitude média e rede hidrográfica densa e frequente. Tem expressão particular, com bacias hidrográficas de superfície portuguesa e luso-espanhola, respectivamente 85 e 15%. A participação da área espanhola corresponde a 95% da bacia do rio Minho, a 53% do Lima e  9% do Tâmega. O rio Minho regista um caudal específico de 22 l/s/km2 entre Melgaço e Monção, enquanto o Cávado e o Ave registam, respectivamente, 38 e 26 l/s/km2  (Divisão do Atlas do Ambiente, 1989). O escoamento das bacias hidrográficas é dominado pelo escalão 1000->1800 mm e do 600-800 mm, que correspondem aos andares hipsométricos montano (Alto Minho) e  basal (Quintela, 1975).

. A flora silvestre dominante, segundo Franco, 1971 e 1984; Ribeiro et al, 1987 e 1988; Ribeiro, 1987; Sampaio, 1990; e Chinery et al, 1990, é do tipo meso-atlântico, com destaque para o carvalho-roble, o pinheiro-bravo
 e o vidoeiro, entre as arbóreas, com utilizações em marcenaria, tanoaria, carpintaria, alimento animal, pasta de celulose, postes, resina, curtimenta de peles, melífera, medicinal e ornamental paisagística. A  flora arbustiva natural salienta o domínio das urzes - torga e peluda, carqueja, giesta piorneira  e giesta branca, tojo-molar, mangerona, ouregão, alecrim  e segurelha, cujas utilizações são o pascigo de ovinos e caprinos, condimento aromatizante alimentar, medicinais, melíferas, lenhas, matéria-prima para estrume e ornamentais paisagísticas. Quanto à vegetação herbácea natural pratense, destaca-se  uma representação variada de azevéns - erva-castelhana e erva-joia, trêvos - roxo e branco, poas - comum ou relva-dos-caminhos e cabelo-de-cão, feno-de-cheiro, erva lanar ou serôdia, nozelha  e carrojó. Finalmente, a distribuição da vegetação herbácea natural melífera, aromática e medicinal regista uma representação variada de tanchagem, hortelã-pimenta e comum; dedaleira; milefólio ou erva-dos-carpinteiros; becabunga; erva-cidreira; beladona; algebrado ou urgebão.

.  A fauna selvagem, segundo Félix et al, 1975; Costa et al, 1980; Rufino, 1989; Chinery et al, 1990; SNPRCN, 1990/1, destaca, entre os mamíferos cinegéticos e predadores, o javali, a fuinha, o texugo, o toirão ou furão-bravo e o coelho-bravo. Entre as aves cinegéticas e predadoras, regista-se o gaio, os estorninhos, os tordos,  e o gavião, a águia-d’asa-redonda e o grifo. Nas espécies aquícolas piscatórias, o destaque cabe à lampreia, à enguia ou eiró, ao sável, à verdemã-do-norte ou pardelha, ao barbo-do-norte, ao pimpão ou peixe-dourado, ao escalo ou bordalo-do-norte. Por último, a agro-fauna anfíbia e invertebrada regista as espécies comuns - rã,  caracol-comum, abelha-doméstica  e minhoca-terrestre. 

2 - O Meio Agrário Humanizado Minhoto

As estruturas agrárias compreendem as estruturas fundiárias e sociais, as agro-produtoras, as agro-transformadoras, as agro-distribuidoras e as agro-recreativas. 

- As estruturas fundiárias e sociais expressam a  perspectiva institucional quanto à relação terra - homem e compreendem o regime fundiário de uso da terra, assim como a população agrária e as explorações agrárias, relativas, maioritariamente, ao sistema agrário camponês dominante no Minho, registando o sistema agrário capitalizado uma expressão relativa, que varia na razão directa do interesse económico do produto, verificando-se a associação dos dois sistemas em muitas explorações. 

- O regime de uso da terra e da água varia, em regra, na razão inversa da dimensão da propriedade. Está subordinado, na pequena propriedade, ao estimulante princípio da sobrevivência do seu utilizador, com regime mais equilibrado quando este é o próprio proprie-

tário, visando a manutenção do fundo de fertilidade. Assim, na perspectiva agrária tradicional, o regime de uso é um misto de livre, imperativo e condicionado, uma vez que associa a iniciativa própria à imperatividade exigida pela necessidade de subsistência do agregado familiar, condicionadora do uso mais adequado dos capitais fundiários terra e água à perpetuidade. Neste complexo assentaram os equilibrados sistemas produtivos tradicionais, que têm usado a terra e a água de uma forma intensiva, no espaço e no tempo, ocupando a terra de forma permanente ou quase, por vezes associando periodicamente culturas consecutivas na rotação. Esta ocupação sistemática dos capitais fundiários é que determina o uso intensivo, mas é-o nos limites da conservação dos recursos agro-naturais.  No uso do solo, tratam-se as superfícies de uso agrário, a agro-flora cultivada e a  agro-fauna explorada. 

 
. As superfícies de uso agrário expressam as representações das várias componentes subsectoriais agrárias, com seu impacto nos sistemas agrários e respectivas paisagens. 

A superfície agrária útil (SAU) é abordada de forma mais abrangente do que o convencional, compreendendo o conjunto das superfícies cultivadas e as incultas passíveis de exploração, sendo obtida por subtracção da superfície territorial (ST) apenas da superfície social (SS), de uso não agrário. A superfície de uso agrícola (SUA) compreende os agrupamentos tradicionalmente considerados, à excepção das áreas de forragens e de pousio, de uso forrageiro-zootécnico, e das culturas permanentes com culturas sob-coberto não agrícolas integradas na superfície de uso múltiplo agrário. A superfície de uso silvícola (SUS) corresponde à tradicional superfície de uso florestal subtraída das áreas de uso múltiplo do solo, em que a floresta anda associada a outros usos no respectivo sob-coberto. A superfície de uso múltiplo agrário (SUMA) agrega as componentes superficiais com vários usos simultâneos, com destaque para os incultos cujos usos ou aptidões variam entre o agro-natural (cinegética e agro-recreio paisagístico), o pastoril (caprícola e apícola) e o silvícola, acrescidos das áreas desanexadas aos outros subsectores, culturas permanentes com culturas sob-coberto não agrícolas, áreas de floresta com culturas sob-coberto e outras áreas de uso social agrário, como eiras, logradouros, caminhos vicinais, etc.. Finalmente, a superfície de uso forrageiro-zootécnico (SUF/Z) integra as áreas forrageiras, prados e pastagens permanentes, pousios e culturas forrageiras anuais e temporárias, visando associar directamente os recursos forrageiros à sua utilização pecuária.

 . A agro-flora cultivada regista, para as culturas arvenses, o domínio do sistema anual milhoxfeijão e milho-forragem estreme, em rotação anual com prados de gramíneas (azevéns) nas várzeas minhotas. A cobertura arvense de sequeiro e regadio regista uma proporção de 30-70% (SROA, 1985). Nas últimas décadas, verificou-se uma reconversão significativa de milho-grão para milho-forragem, acompanhada do acréscimo de prados temporários. Entretanto, entre as arbustivo-arbóreas, domina a vinha alta para vinho verde (vinha de enforcado), na bordadura dos campos de cultura, em fase de transferência para cotas mais altas de sequeiro, antigas centeeiras das últimas gerações, muitos delas áreas de implantação da vinha pelos Romanos (Castro-Caldas, 1976). Actualmente, resultado da opção pelo vinho de qualidade, a vinha está a ser reconvertida ao sistema de condução em bardo de meia altura, em vinha estreme, deixando a bordadura das várzeas, isto é, está a regressar ao chão que já deu uvas! Alguns pomares, poucos, na  última década com destaque para a expansão das actinídeas. A maior representação cabe à floresta, de carvalho-alvarinho nas bouças, enquanto as restantes áreas de sequeiro, de Ribeira atlântica ou de Gândara, estão ocupadas pelo pinheiro-bravo e também eucalipto.

 
. Quanto à agro-fauna explorada (autóctone e adaptada), na perspectiva agrária tradicional, cada espécie e raça era explorada no seu biótopo próprio, enquadrada no respectivo eco-sistema. Ao invés, a actuação tecnicista optou pela introdução massiva de animais seleccionados, sem atender às diferenças de meios. Na sequência da ocupação forrageira do solo e directamente relacionado com ela, cabe analisar o encabeçamento animal, afinal a expressão do uso do solo e da água pelos animais de interesse agrário. Assim, segundo o Recenseamento Geral Agrícola de 1989, o Minho regista uma credível dominância de bovinos leiteiros nas terras baixas, em regra estabulados, enquanto nas terras mais altas se regista a concorrência das raças bovinas tradicionais de aptidão-carne, em sistema de semi-pastoreio, a raça minhota a noroeste, a barrosã a nor-nordeste, e alguma representação da arouquesa a sul e da maronesa a leste. Os equídeos, representados pelo cavalo da raça garrana luso-galaica, têm alguma expressão nas terras mais altas, inclusivé em regime pro-selvagem no Parque Natural da Peneda-Gerês. O gado miúdo, destaca os caprinos, sobretudo da raça bravia, excepto um ou outro núcleo da raça serrana, sendo os ovinos pertencentes à raça churra minhota mais escassos, em regra, associados aos caprinos ou aos bovinos em pastoreio. Os suínos e aves registam uma presença generalizada em exploração doméstica e alguma expressão em regime intensivo. A estimativa dos apícolas, aquícolas, cinegéticos e animais de companhia é relativamente pouco representativa, destacando-se os apícolas no andar submontano, onde domina o pascigo de mato aromático melífero, e os aquícolas, sobretudo, a truta em regime livre, através do povoamento dos pequenos rios e barragens, e em regime controlado nos viveiros trutícolas. A exploração das espécies cinegéticas está em curso nas reservas cinegéticas especiais, associativas, turísticas, municipais ou sociais. Entretanto, a referência simbólica aos animais de companhia regista a  raça canina autóctone castro-laboreiro. 

        - A população agrária é abordada nas componentes  familiar e não familiar(RGA, 1989). 

. A população agrária familiar constitui o agrupamento mais numeroso, resultado da sua adequação à exploração do agros, conseguindo com a sua principal virtualidade - o empenhamento pessoal de quem trabalha para si próprio - ajustar-se à principal dificuldade da actividade agrária, que é a sua dependência directa da Natureza. Na população agrária familiar segundo a idade, destaca-se a inexistência dos estratos etários relativos aos jovens, indicando que no meio agrário já quase não existe trabalho infantil. Segue-se a análise da população agrária familiar segundo a instrução, que salienta as representações dos estratos Básico, SLE
 e NSLNE
, enquanto os estratos SMP
 e Superior registam valores insignificantes. A população agrária familiar segundo o tempo de actividade na exploração (produtor individual) regista cêrca de 2/3 dos produtores individuais a assumir a actividade em regime de pluriactividade.

. A população agrária não familiar destaca os assalariados permanentes, seguidos de valores médios dos assalariados eventuais e baixos dos patronais. A análise da população agrária assalariada permanente segundo a idade, destaca mais de metade com idade >55 anos, dos quais 1/2 com > 65 anos, expressão do grau de envelhecimento agrário. Na última década, a estrutura social agrária continuou a degradar-se, traduzindo-se em dois estratos – cerca de 50% com idade activa efectiva (20-54A) e outros 50% com idade de reforma, face ao regime antecipado promovido no âmbito da PAC. 

 - As explorações agrárias são abordadas segundo o número, a área média, o parcelamento, o regime jurídico e as formas de exploração, segundo o (RGA, 1989).

 
O número de explorações por empresa agrária traduz o contraste da polivalência tradicional com a especialização capitalizada, símbolo, nas últimas décadas, de atraso contra progresso, com valores entre 3-4. Entretanto, a área média por exploração agrária regista valores bastante baixos, da ordem dos 3 ha, com um parcelamento de 6,5 blocos por exploração. As explorações agrárias segundo o regime jurídico registam uma área agrária autónoma de 70%, área agrária capitalizada (20%) e área agrária baldia (10%), com formas de exploração por conta própria (72%), formas mistas (13%), renda variável (10%) e renda fixa (5%). Finalmente, as explorações agrárias familiares e patronais perfeitas em trabalho e imperfeitas em rendimento evidenciam o domínio das explorações familiares perfeitas em trabalho com rendimento exterior >50%, obtido sobretudo na indústria, seguidas de significativa representação de explorações patronais perfeitas em trabalho e imperfeitas em rendimento, correspondentes às quintas minhotas, cujos rendimentos exteriores à exploração agrária derivam de outra actividade, sendo a gestão exercida, em regra, sob a forma delegada, na figura do feitor ou do caseiro. 

- Quanto às estruturas agro-produtoras, analisam-se segundo a estrutura física das empresas, o equipamento agrário e a produtividade agrária. 

 
. A estrutura física das empresas agro-produtoras considera os vários tipos segundo os atributos área, área média e efectivos pecuários (RGA, 1989). 

 As agro-produtoras polivalentes registam o domínio das explorações agrícolas, seguidas das forrageiro-zootécnicas, das agrárias múltiplas e das silvícolas. As agro-produtoras agrícolas registam uma área média de 1 ha, enquanto as silvícolas, cerca de 3 ha; as agrárias múltiplas, menos de 1 ha, à excepção dos incultos; e as forrageiras oscilam, em regra, entre 0,5 e 2 ha. Finalmente, as pecuárias destacam efectivos médios de bovinos com 1 e 2 vacas; enquanto os ovinos e caprinos, escalões 3-4 e 30-49 animais; os  suínos com 1 e 2 animais, o escalão >2 integra as  médias e grandes explorações intensivas; os galináceos, uma representação regular nos escalões 1-9 e 10-49, de carácter doméstico, como nos suínos, enquanto as avícolas intensivas são pouco representativas; as explorações de coelhos apresentam situação idêntica à dos galináceos; e as apícolas estão implantadas nos baldios.
. Quanto ao equipamento agrário, consideram-se as empresas agro-produtoras segundo as benfeitorias e as máquinas e alfaias. 

Nas benfeitorias agrárias incluem-se a capacidade de rega e as instalações agrárias. As agro-produtoras segundo as características de rega, destacam o equilíbrio entre o sistema de rega individual e o colectivo, com destaque para os pequenos regadios colectivos. Quanto à origem da água, dominam as nascentes, furos e poços, enquanto o sistema de colocação de água regista o domínio das explorações com rega por gravidade e o tipo de rega destaca o domínio da gravidade sobre a aspersão e a gota-a-gota.  Entretanto, as agro-produtoras com instalações agrárias, destacam as explorações com nitreiras e silos; com estábulos, pocilgas e capoeiras, incluindo as  intensivas; assim como as com ordenha mecânica.

As explorações com tractores segundo a potência destacam a dominância do atributo 34-<55cv, seguido do 55-<82cv e  <34cv . 
. Os indicadores agro-produtivos compreendem os vários índices de análise produtiva, respectivamente, a superfície /efectivo, a produção e a produtividade.   
   

A superfície das actividades agrícolas destaca os cereais (milho)
, feijão, batata e hortícolas e a vinha. Nas silvícolas, dominam as resinosas (pinheiro-bravo); nas agrárias múltiplas, os incultos; e nas forrageiras, os cereais forrageiros (milho)11 e culturas forrageiras anuais. Os efectivos pecuários destacam os  bovinos de leite, seguidos dos suínos e aves.

Entretanto, na produção, destacam-se as mesmas actividades agrícolas temporárias e permanentes; enquanto na produção silvícola, dominam o pinheiro-bravo e o eucalipto; na produção forrageira, o milho-silagem e as consociações anuais; enquanto na produção  pecuária, os bovinos de leite e carne, seguidos dos suínos e das aves. 

Finalmente, a produtividade destaca, nas actividades agrícolas temporárias, a batata, hortícolas, milho e feijão com 1/3 do valor comunitário, enquanto nas agrícolas permanentes, a vinha e os frutos frescos registam mais de metade do valor comunitário. A silvícola é superior nas folhosas, com destaque para o eucalipto. Na forrageira, destacam-se o milho-silagem e as consociações anuais, enquanto a pecuária destaca os bovinos de leite, os suínos e as aves, com valores mais próximos dos comunitários (EUROSTAT, 1992). 

Contudo, há que atender a que o padrão comuntário então vigente era super-intensivo!
 - As estruturas agro-transformadoras são abordadas numa perspectiva alargada, compreendendo as unidades que laboram produtos agrários, numa ou várias transformações, enquanto as matérias-primas de origem agrária, em natureza ou transformadas, constituam a parte economicamente mais importante do processo de transformação, relativamente aos equipamentos e tecnologias utilizadas. A partir deste limite, está-se perante um autêntico processo industrial, cujas unidades respectivas devem ser enquadradas nas indústrias. 
As estruturas agro-transformadoras são analisadas para as alimentares e complementares, com base na Divisão de Estatísticas Industriais (1989) e Estatísticas Agrícolas (1990).
 . As agro-transformadoras alimentares do Minho no Norte de Portugal destacam os estabelecimentos (40%), seguidos dos empregados (80%), expressando grande dimensão; de remunerações (87%), a traduzir evolução tecnológica, mais exigente em pessoal especializado melhor remunerado. Entretanto, os elevados investimentos (81%) e valor bruto da  transformação (78%), e baixas despezas intermédias (40%), traduzem-se por um  valor acrescentado bruto elevado (74%). 

- As agri-transformadoras alimentares mais representativas são as vinícolas, sendo o  fabrico de vinho baseado na comparação entre vinho VQPRD e vinho de mesa (VM), que registam, para a Região Demarcada dos Vinhos Verdes, o fabrico de cerca de 2 milhões de hl, concentrado na representação vinho verde VQPRD.  

 
- Nas zoo-transformadoras alimentares, destacam-se as fábricas de leite e lacticínios, com expressão significativa (Est.- 47%); unidades grandes, utilização de turnos e salários acima da média; forte investimento; VBT médio e DI alto, em detrimento do VAB. As fábricas de preparação e conservas de carne salientam uma situação equilibrada, com cerca de 50% das representações. 
. As silvo-transformadoras (complementares) destacam, para as  fábricas de serração de madeira, Est.(60%), expressão da concentração de unidades de dimensão reduzida, com  esforço de investimento, valor médio de VBT e de DI, com VAB relativamente baixo. Seguem-se as fábricas de carpintaria com representações signficativas de Est.(54%), empresas pequenas, com menores produtividades e rendibilidades brutas. Relativamente às fábricas de tanoaria, destaca-se  uma representação significativa de Est.(53%), com pouca mecanização,  forte investimento, valorização do produto, mas muitos encargos,  que se reflecte no VAB. Seguem-se as fábricas de mobiliário de madeira com concentração da actividade Est.(73%), média dimensão e mecanização, mostrando empresas equilibradas.

- As estruturas agro-distribuidoras 
são abordadas segundo a relação entre explora-ções vendedoras e produtoras (EV/EP), percentagem de vendas, formas de escoamento, local de venda e condições de venda (RGA, 1989).
. As explorações agrícolas segundo a distribuição mercantil registam uma representação semelhante para o milho-grão, feijão-seco e batata, com uma relação (EV/EP) de 40%, reflectindo significativo auto-abastecimento; equilíbrio do autoconsumo-venda no milho e batata, menos no feijão, por venda directa e intermediários, na exploração e a preço livre. Os hortícolas frescos acusam pressão do autoconsumo, com a relação EV/EP de 40%; % de vendas significativa; por venda directa, na exploração e a preço livre. Os frutos frescos registam uma EV/EP equilibrada (53%), baixo autoconsumo; por intermediários e a venda directa; nas explorações e mercados e feiras; a preço livre e postecipado. Entretanto, a uva para vinificação acusa valor de EV/EP muito baixo (26%), expressão da entrega das uvas à adega cooperativa ou fabrico próprio; % de vendas elevada; por adegas cooperativas, intermediários e venda directa; nas adegas cooperativas e nas explorações; a preço postecipado e preço livre. Quanto ao vinho, o atributo EV/EP (29%) indica muito autoconsumo; por venda directa e intermediários; nas explorações; a  preço livre.

. As explorações pecuárias segundo a distribuição mercantil são abordadas para os produtos pecuários animais e de origem animal. Quanto aos produtos pecuários animais, os bovinos registam relação EV/EP (89%), explorações abertas ao mercado; auto-suficiência nos serviços de tracção e algum leite; por intermediários e venda directa; na exploração e mercados e feiras; a  preço livre. Os suínos registam valores baixos de EV/EP (17%), traduzindo elevado autoconsumo; % de vendas elevada; por venda directa e intermediários; na exploração; a preço livre. As aves de capoeira registam baixo valor de EV/EP (3%), situação mais acentuada que os suínos, expressão de autoconsumo;por venda directa; na exploração e mercados e feiras; a  preço livre.
Quanto aos produtos pecuários de origem animal, as explorações de leite registam EV/EP (59%), com maior ligação ao mercado; % de vendas elevada; por cooperativas lácteas; nas salas colectivas de ordenha mecânica e na exploração; a preço postecipado. No queijo, a representação de EV/EP é de 1%, com % de vendas equilibrada; por venda directa, intermediários e coopetrativas lácteas; na exploração; a preço livre e postecipado. Os ovos registam EV/EP (10%), expressão de numerosas explorações voltadas para o autoconsumo; por venda directa e intermediários;nas explorações e mercados e feiras; a preço livre. 

. Entretanto, as explorações silvícolas segundo os atributos de distribuição não são abordadas por falta de dados estatísticos, sendo, contudo, do conhecimento geral que os produtos silvícolas têm uma distribuição discrepante do ponto de vista agrário, traduzindo a falta do elemento empresário no circuito, com as trocas a processarem-se, em regra, entre proprietário e comprador, agente que, em muitos casos, procede à colheita dos produtos vendidos na árvore ou a própria árvore.

. Por último, as explorações agro-naturais segundo os atributos de distribuição, quer em termos de produtos como de serviços, não são tratadas, igualmente por falta de dados estatísticos, nomeadamente, para os produtos cinegéticos, os aquícolas, as plantas aromáticas, melíferas e medicinais, o recreio agro-paisagístico e as actividades agro-artesanais.

 3 - Acção de Modernização Agrária Sustentada
No século XVII e XVIII, proveniente da civilização Maia, julga-se que trazido pelos navegadores espanhóis, através do porto fluvial da cidade precursora da actual Sevilha, muito utilizado naquela época, registou-se a introdução do milho (Zea mays) em Portugal. Cedo ganhou fama de planta muito produtiva, tendo sido experimentada pelos camponeses como alternativa às culturas da época. Entre os cereais tradicionais, cultivavam-se o milho-painço e o milho-alvo, também conhecidos por milho miúdo, pelo que o Zea mays  foi designado por milhão ou milho-grosso. Experimentado pelos camponeses em várias latitudes, verificaram que a ecologia atlântica do Noroeste era a mais adequada ao seu melhor desempenho produtivo. Assim, no Minho, o milhão passou a ser alternativa às culturas tradicionais nos solos profundos de várzea em cultura de primavera-verão (Castro-Caldas, 1991). 

Contudo, naquela época, a maior parte das várzeas minhotas, devido a dificuldades de drenagem, estavam ocupadas com pastos – os paúlos, áreas de pastoreio directo do gado bovino. Daí a necessidade de uma primeira operação de benfeitorização agrária – a drenagem das várzeas, com a transformação dos paúlos em campos de cultura para o milhão. 

Em seguida, os camponeses verificaram falta de água de rega no Verão. Assim, havia que proceder à realização de benfeitorias para obtenção de água de rega. Esta necessidade conduziu à iniciativa de exploração de nascentes nas serras vizinhas, de construção de açudes nos ribeiros de montanha e de condução da água até às várzeas através de quilómetros de “levadas” de terra batida. Esta benfeitorização agrária, que compreendeu a abertura de inúmeros poços em plenos campos de cultura, processou-se por gerações até atingir em todo o Noroeste Português, Minho e Beira Litoral, com expansão ao Noroeste Transmontano e Beira Alta, mais de 500 mil hectares de regadio – os conhecidos regadios tradicionais, dos pouco mais de 600 mil hectares existentes em todo o território continental.

Ultrapassado o obstáculo do abastecimento de água para regas copiosas, os camponeses verificaram que os campos aumentaram a produção, mas que, passados alguns anos, a produtividade do milhão baixava sucessivamente por falta de fertilização, dado que o estrume era escasso, em virtude de duas acções contrárias, o alargamento da área de cultivo e a redução do encabeçamento bovino, uma vez que parte deste gado, tradicionalmente apascentado nos paúlos, teve de dar lugar à expansão da área de cultura. Assim, houve necessidade de voltar a aumentar o encabeçamento bovino, para a produção de maior quantidade de estrume, com a diferença do seu maneio em pastoreio livre ter de dar lugar a semi-intensivo e a estabulação no período Primavera-Verão. 

Entretanto, a fase de mais baixo encabeçamento bovino provocou outra necessidade à população, escassez de abastecimento de gordura, que provinha da manteiga de vaca. Assim, havia que arranjar alternativa, que recaíu na cultura da oliveira, conhecida que era a utilização do azeite noutras regiões, e assim surgiu a oliveira numa ecologia não indicada, onde continua resistindo nas encostas soalheiras e protegidas dos ventos húmidos atlânticos.

Contudo, esta é apenas a 1ª parte do processo de desenvolvimento agro-rural sustentado que  a “revolução do milho” havia de originar e sustentar através de gerações, até à  actualidade. O acréscimo de intensificação produtiva, conseguida através da cultura do milho de regadio, provocou o 1º grande surto migratório do interior para o litoral do País, rompendo um relativo equilíbrio existente na distribuição da população, que não mais pararia de se agravar, para atingir na actualidade o paradoxo da desertificação do Interior e super-densificação do Litoral, sem que os poderes públicos do Estado tenham tido, até ao presente, capacidade de contrariar a tendência. 

Esta contínua densificação de povoamento humano e de encabeçamento bovino conduziu a uma diversificação da produção bovina no sentido da exploração leiteira, já que a concentração humana fez crescer a procura de leite e o número de animais era suficiente para a tracção animal e o abastecimento de carne, e as vacas de leite cumpriam igualmente a função prioritária de produção de estrume. Dado o passo no sentido da produção de leite, o camponês apercebeu-se da virtualidade deste tipo de exploração, a de gerar diariamente receita, satisfazendo a de falta de fundo de maneio, uma das suas principais carências. Por outro lado, a transformação deste produto havia de abrir as portas à organização cooperativa agrária, que tem nesta actividade o seu principal suporte.

Este passo veio trazer forte impulso ao processo, que não parou de se expandir até à actualidade, sobretudo mercê do impacto que indirecta e directamente teve na implantação do processo industrial nortenho, a partir de meados da década de 1950, fornecendo-lhe a mão-de-obra necessária, em quantidade, decorrente da concentração humana provocada pela “revolução do milho”. Assim se verificou o último passo deste processo de desenvolvimento endógeno, passando o camponês minhoto a assumir, em grande medida, a dupla função pluri-activa de camponês-operário, contribuindo de forma fundamental para a expansão industrial verificada a partir de mão-de-obra barata, pouco reivindicativa. Do ponto de vista psicológico, o camponês-operário não tem a postura do operário proletário, posto que, ao contrário deste, dispõe, em regra, do suficiente para o auto-abastecimento alimentar, constituindo o salário de operário um complemento dirigido à melhoria das condições de vida e a algum aforro e, por outro lado e muito importante do ponto de vista psicológico, não deixa de ser um proprietário-empresário, pouco sensibilizado para lutas laborais, com as quais não se sente identificado. 

Resultado do sacrifício, do engenho e da tenacidade de gerações de camponeses, esta acção constitui um dos mais extraordinários processos de desenvolvimento endógeno que a história agrária portuguesa havia de registar e que ficou conhecida por revolução do milho. Processo de desenvolvimento designado de revolucionário para traduzir o grau profundo e sustentável das alterações verificadas, a vários níveis, mas com um protagonista comum - o camponês, que assim participou em todos os passos do desenvolvimento endógeno agro-rural do Noroeste Português. Com base no seu papel de actor principal na revolução do milho, participou num esforço de expansão dos regadios sem precedentes e jamais repetido no País, com uma particularidade singular que lhe confere traços de heroísmo - suportada apenas pelo seu sacrifício, sem qualquer ajuda do Estado!  

Araújo, 1956; Castro-Caldas, 1976 e 1991; e Orlando Ribeiro, 1987 foram grandes paladinos das virtualidades deste exemplar processo de desenvolvimento endógeno agrário e rural, que muito honra os camponeses minhotos, na quota-parte maioritária de sacrifício heróico que lhes coube. 

A análise da revolução do milho ilustra da melhor forma o paradigma da sustentabilidade agrária, porque real, autêntica, local, autóctone, e igualmente paradigmática de quanta matéria-prima de reflexão da melhor qualidade temos “em casa”, à nossa volta, e que tantas vezes não temos capacidade de observar, sempre mais dispertos para o que vem de fora!  
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�	- O agros, entendido como sinónimo de sector agrário, compreende as várias componentes sub-sectoriais integradas, desde o meio agro-natural ao meio agrário humanizado, representado o primeiro pelos recursos agro-naturais e o segundo pelas  estruturas agrárias.





�  - A multifuncionalidade agrária consagrada pela última Lei de Orientação Agrária francesa traduz uma volta às funções complexas e variadas do milenar agros tradicional, integrando as funções agro-económica, ambiental-territorial e social, através de uma ruptura com a super-especialização produtivista das últimas quatro décadas, a qual fica a constituir um fenómeno relativamente recente e de curta duração (1960-2000), apresentando-se a multifuncionalidade como uma nova etapa das relações agros-sociedade a construir em bases renovadas por todos (GREP, 1999). 


�	- O conceito de modernidade no equilíbrio pode parecer contraditório, na medida em que o progresso subjacente à modernidade implica sempre um certo desequilíbrio, constituindo a permanente tentativa de o compensar o principal estímulo. Em termos dos eco-sistemas agro-naturais, é conhecida a situação de fraca produtividade energética quando, por várias sucessões ecológicas, os respectivos elementos atingem a maturidade, situação que o homem permanentemente interrompe com a criação dos agro-sistemas humanizados, na via da acumulação ou reprodução energética (Barros, 1981), ....numa perspectiva de equilíbrio dinâmico. 


�	- Região Natural - espaço harmónico dotado de personalidade, que lhe provém de um longo ajustamento de gerações ao ambiente que elas, em grande parte, modelaram (Ribeiro, 1987). Ao nível do Norte de Portugal, consideram-se quatro Regiões Agrárias Naturais: do Grande-Porto, do Minho Meso-Atântico, do Alto Trás-os-Montes e do Douro Meso-Mediterrânico.


�	- Zona Homogénea - Sub-Região Natural, Comarca (Espanha), Pays (França): divisão traçada pela diferenciação, sobretudo, climática exprime a relação espacial de factos complexos - físicos, biológicos e sócio-económicos que nela se articulam (Ribeiro, 1987).


�	-	Pa - espécie naturalizada pelo homem, tornou-se subespontânea.


�  - sabendo lêr e escrever.


� - não sabendo lêr nem escrever.


� - ensino secundário, médio e profissional.


11 -Estas actividades foram consideradas apenas em 50% da superfície, tendo a outra parte sido atribuída às actividades forrageiras.
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